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LEI Nº 10.355, DE 8 DE JANEIRO DE 2024
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia do Poder 
Judiciário Paraense.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o 
Dia do Poder Judiciário Paraense.
Art. 2º O Dia do Poder Judiciário Paraense será comemorado, anualmente, 
no dia 3 de fevereiro, no âmbito do Estado do Pará.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na dta da sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.356, DE 8 DE JANEIRO DE 2024
Institui o Dia Estadual do Perito Papiloscopista.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual do Perito Papiloscopista, a ser celebra-
do, anualmente, no dia 05 de fevereiro.
Art. 2º O Dia Estadual do Perito Papiloscopista deverá ser incluído no ca-
lendário oficial de eventos do Estado do Pará, a ser celebrado em sessão 
solene, audiência pública e debates.
Art. 3º Esta Lei enta em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.357, DE 8 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Comunitário Vivendo o Amanhã (INCOVIVA). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da LEI Nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e 
suas alterações, o Instituto Comunitário Vivendo o Amanhã (INCOVIVA), 
CNPJ nº 36.137.808/0001-62, com sede na Rua Guarani, S/N, Quadra 67, 
Lote 66, Sala A, Bairro Jardim Bela Vista, com foro na Comarca de Marabá.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.358, DE 8 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Federação de Wrestling do Estado do Pará. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Federação de Wrestling do Estado do Pará, entidade de 
direito privado, sem fins lucrativos, com sede no Bairro do Bengui, no 
Município de Belém. 
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo gozará de todos os 
benefícios concedidos pela legislação vigente às entidades consideradas 
de utilidade pública, obrigando-se ao cumprimento do que preceitua a Lei 
Estadual nº 4.321, de 3 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.359, DE  8 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Social, Educacional, Cultural, Saúde e Ambiental Compaixão. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para 
o Estado do Pará, nos termos da LEI Nº 4.321, de 03 de Setembro de 
1970, a Associação Social, Educacional, Cultural, Saúde e Ambiental 
Compaixão, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ nº 
38.449.631/0001-65, com sede na Tv. Baldo, S/N, Bairro Novo Horizonte, 
CEP: 68.695-000, Município de Tailândia.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.360, DE 8 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Grupos Culturais Curralinhense (AGCC). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da LEI Nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e 
suas alterações, a Associação dos Grupos Culturais Curralinhense (AGCC), 
CNPJ nº 11.723.609/0001-05, com sede na Rua Marambaia, S/N, CEP: 
68.815-000, Bairro Marambaia, com foro na Comarca do Município de 
Curralinho.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.361, DE 8 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Teko Pora Amazônia (TKP). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para 
o Estado do Pará, na forma da LEI Nº 4.321, de 03 de setembro de 
1970 e suas alterações, o Instituto Teko Pora Amazônia (TKP), CNPJ nº 
51.649.951/0001-27, localizado na Tv. Francisco Caldeira Castelo Branco, 
nº 2138, Bairro São Brás, Município de Belém, com foro na Comarca de 
Belém. 
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.362, DE 8 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Greencarbon da Amazônia (IGA). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da LEI Nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 
e suas alterações, o Instituto Greencarbon da Amazônia (IGA), CNPJ nº 
25.195.649/0001-36, localizado na Tv. 15 de novembro, nº 139, Bairro 
Centro, Município de Curuçá, com foro na Comarca de Curuçá. 
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.363, DE 8 DE JANEIRO DE 2024
Cria a Semana de Conscientização sobre a Reciclagem e Valorização do 
Meio Ambiente nas Escolas Públicas. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica criada nas escolas da rede pública do Estado do Pará, a Sema-
na de Conscientização sobre a Reciclagem e Valorização do Meio Ambiente. 
Art. 2º A atividade escolar ministrará conteúdos voltados para a importân-
cia da reciclagem e valorização do meio ambiente e ainda quanto a noções 
sobre como fazer a reciclagem doméstica e escolar de forma correta. 
Parágrafo único. Para realização da semana poderão se utilizar seminários, 
palestras, recursos audiovisuais dentre quaisquer outros recursos didáticos 
que favoreçam o aprendizado e a prática da responsabilidade ambiental. 
Art. 3º A Semana de Conscientização sobre a Reciclagem e Valorização do 
Meio Ambiente nas escolas públicas fará parte anualmente do calendário 
escolar, preferencialmente na primeira semana do mês de junho e deverá 
ser receptiva à participação dos pais dos alunos e de membros da comu-
nidade em geral. 
Art. 4º Para ministrar o conteúdo pertinente durante a Semana de Cons-
cientização sobre a Reciclagem e Valorização do Meio Ambiente, poderão 
ser convidados, por intermédio da Secretaria Estadual de Educação, profis-
sionais compatíveis com os assuntos a serem abordados.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.364, DE 8 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Espaço Odalice Moraes (ESOM). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei Estadual nº 4.321, de 03 de setembro de 1970, 
o Espaço Odalice Moraes (ESOM), CNPJ nº 49.147.487/0001-29, localizado 
no Município de Igarapé-Miri.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.365, DE 8 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Carajás.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da LEI Nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e 
suas alterações, o Instituto Carajás, CNPJ nº 12.116.032/0001-36, com 
sede e foro na Av.Weine Cavalcante, nº 5, Lote 05, Quadra I, Centro, CEP: 
68.537-000, em Canaã dos Carajás.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado


